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O relato por Kuhn do desenvolvimento da ciência, jun-
tamente com os conceitos associados de paradigma, de ciên-
cia normal e de revoluções científicas, tem constituído o
foco de controvérsias profundas desde que foram primeira-
mente publicadas em 1962 (1). Problemas subsidiários a essa
disputa são a aplicabilidade da teoria de Kuhn à história
de disciplinas científicas individuais; especialmente se
tem discutido o quesito da existência de revoluções cien-
tíficas nessas disciplinas. Tais discussões são freqüente-
mente precedidas de considerações preliminares acerca da
definição adequada de ‘revolução científica’; escolhida
uma tal definição, podemos provar tanto que ocorreram
quanto que não ocorreram revoluções em um dado campo. As-
sim, as discussões têm permanecido no nível semântico.
Mesmo que devamos respeitar a liberdade semântica dos au-
tores em escolher seus próprios significados para o termo
‘revolução científica’, podemos tratar criticamente as di-
versas definições e estimar-lhes o grau de interesse e de
fecundidade como instrumentos analíticos de pesquisa na
história da ciência.

Neste artigo, persigo uma tarefa dupla. Primeiramente,
proponho um modelo para estimar de novo as várias inter-
pretações da teoria de Kuhn e para lhes avaliar o interes-
se e a fecundidade relativos na descrição do desenvolvi-
mento histórico da ciência. Em seguida, discuto a aplica-
bilidade ao caso particular da história da matemática das
versões relativamente mais interessantes de Kuhn. Assim,
ao invés de discutir se se pode propor uma definição de
revoluções científicas tal, que se conclua pela ocorrência
de revoluções em matemática, indago se a análise da histó-
ria da matemática em termos kuhnianos conduz a novos dis-
cernimentos que, de outra forma, não seriam percebidos
pelos historiadores e pelos filósofos da matemática.

1. Introdução

Disputas concernentes à teoria de Kuhn freqüentemente
se dedicam a dois temas distintos: de um lado, o signifi-



cado verdadeiro da teoria de Kuhn e de seus conceitos as-
sociados; do outro lado, a sua aplicabilidade à história
da ciência em geral e à história de disciplinas científi-
cas particulares. Uma dificuldade típica encontrada na
tentativa de elucidar o significado da teoria reside nas
várias mudanças que as próprias opiniões de Kuhn sofreram
no curso de seus escritos sucessivos. O caráter contro-
verso do livro de Kuhn procede do fato de que na maior
parte dos temas implicados, senão em todos, Kuhn adotou
inicialmente uma posição rígida e inflexível. Mais tarde,
nas tentativas de explicar mais amplamente sua posição e,
talvez, sob a pressão de censuras severas, Kuhn pareceu
desejar, cada vez mais, defender versões atenuadas de suas
opiniões iniciais. Assim, suas concepções se tornaram mais
aceitáveis, porém, infelizmente, muito menos audazes e,
por isso, muito menos interessantes.

Contudo, além das apreciações pessoais dos méritos das
verdadeiras opiniões de Kuhn, existe pelo menos uma vir-
tude inegável que se deve reconhecer em seu trabalho: a de
haver provocado a adoção amplamente difundida de uma nova
agenda para a discussão na história e na filosofia da
ciência (como também em muitos outras esferas intelec-
tuais). Não que todos os temas contemplados nessa agenda
fossem criação direta de Kuhn; vários dentre eles tinham
sido discutidos separadamente, antes de Kuhn, por outros
autores que tentavam propor uma visão não positivista da
ciência. Todavia, nenhum outro livro sozinho foi tão útil
quanto A Estrutura das Revoluções Científicas em tornar
essa agenda uma preocupação central para historiadores e
filósofos da ciência. Doravante, referir-me-ei a essa
agenda como “a agenda kuhniana”.

Os problemas principais considerados na agenda kuhn-
iana podem articular-se em torno de quatro eixos:

1. Mudança normal versus mudança revolucionária.

2. Paradigmas.

3. Racionalidade da ciência.

4. A comunidade científica.

O próprio Kuhn, bem como os seus adeptos e os seus críti-
cos, freqüentemente trataram os temas associados aos di-
versos eixos sem os separar claramente; essa tem sido a
fonte de uma segunda dificuldade típica na discussão da



teoria de Kuhn e de sua aplicabilidade. A fim de dominar
essa dificuldade, fornecerei uma lista exaustiva dos temas
que surgem no contexto de cada um dos eixos citados; sus-
tentarei que esses temas são logicamente independentes,
isto é, que se pode adotar uma posição diante de cada um
dos temas independentemente da posição adotada perante
qualquer outro. Combinando-se as diferentes posições assu-
midas diante dos vários temas da agenda kuhniana, produ-
zem-se vários relatos kuhnianos distintos da história da
ciência.

Os temas associados aos quatro eixos referidos admitem
formulações extremas e inflexíveis. Surgem as diversas
versões kuhnianas, quando essas formulações são adotadas
com graus variados de compromisso. As versões da teoria
propostas sucessivamente por Kuhn indicam como esses di-
versos graus de compromisso se traduzem em diversos graus
de audácia, por um lado, e de aceitabilidade, pelo outro
lado, do relato kuhniano da história da ciência. Porém, o
que nos interessa aqui não é um relato crítico da evolução
das próprias idéias de Kuhn mas, antes, uma avaliação das
perspectivas descortinadas pela agenda kuhniana. Assim, o
grau relativo de interesse de uma versão particular do re-
lato kuhniano será determinado por seu compromisso com
cada uma das formulações propostas; quanto mais compro-
metido [com a tese kuhniana] estiver um relato, tanto mais
afastado ele estará da concepção positivista da ciência e,
portanto, tanto mais audaz e interessante ele será. Obvia-
mente, a veracidade de alguma versão da opinião de Kuhn
constitui um quesito completamente diferente.

1. Mudança normal versus mudança revolucionária

Esse é o eixo central da agenda kuhniana. A versão
original da teoria de Kuhn prentendia instituir a existên-
cia de mudanças revolucionárias e explicar como e quando
ocorrem. Ela associava revoluções com paradigmas, permitia
fatores irracionais em relatos do desenvolvimento da ciên-
cia e atribuía um papel cognitivo à comunidade científica.
Pelo menos, muitas pessoas assim entendiam a teoria de
Kuhn. Podemos contudo considerar separadamente cada um
desses temas.

A mudança normal é a mudança por acúmulo linear, com,
quando muito, uma rejeição mínima do conhecimento exis-
tente. A principal atividade dos cientistas comprometidos
com a pesquisa normal é ‘resolver problemas’, isto é, ten-
tar conectar um dado problema com o corpus existente do



conhecimento científico aceito. As dificuldades encon-
tradas nessas tentativas desafiam a habilidade individual
do cientista; elas não suscitam dúvidas acerca da validade
da teoria como tal.

Na mudança revolucionária, a passagem do antigo para o
novo não se opera pela simples adição ao conhecimento an-
terior. O corpus do conhecimento admitido após a mudança
revolucionária é incompatível com o corpus aceito antes da
revolução; isso significa que não podem ambos ser consi-
derados simultaneamente verdadeiros. Portanto, quando
ocorre a mudança revolucionária, componentes essenciais do
conhecimento anteriormente admitido devem ser recusados.
Em sua primeira versão, Kuhn chegou a afirmar que teorias
pré-revolucionárias e teorias pós-revolucionárias são in-
comensuráveis.

A posição mais audaz relativa às mudanças normal e
revolucionária é formulada com os assertos seguintes:

1.1 Existem na ciência fatos que se descrevem como mu-
dança puramente normal e mudança puramente revolu-
cionária.

1.2 A história da ciência consiste em longas fases de
ciência normal esporadicamente interrompidas por mu-
dança revolucionária.

1.3 A linguagem usada em um campo científico muda tão
radicalmente durante as revoluções nesse campo, que a
linguagem antiga e a linguagem nova não se traduzem
uma na outra.

1.4 Uma revolução científica é ‘um evento relativamente
súbito e não estruturado, semelhante a uma comutação
perceptiva’(3). Constitui um processo total, que não se
pode efetuar ‘gradativamente, cada passo na sua vez’
(4).

1.5 A distinção entre mudança revolucionária e mudança
normal não é equivalente à diferença entre ‘ruptura
primária’ e ‘descobrimento secundário’.

O asserto (1.5) não aparece explicitamente nos escri-
tos de Kuhn. Todavia, eu o introduzi aqui para acentuar
que ao termo ‘mudança revolucionária’ não se deve atribuir
julgamento de valor. Se na agenda kuhniana nada houvesse
além dos rótulos de ciência boa e ciência má, ela não



ofereceria novas perspectivas para historiadores e filóso-
fos da ciência. A fim de ser interessante e, de fato, sig-
nificativa, a definição de ciência revolucionária deve
considerar a existência de rupturas primárias como parte
da mudança normal.

2. Paradigmas

Esse termo vago e seus diversos sinônimos foram usados
para denotar teorias completas, casos exemplares de aqui-
sição científica no passado, modelos, concepções metafísi-
cas, escolha de problemas e técnicas para analisá-los e
muitas outras coisas. Se ‘paradigma’ for sinônimo de ‘teo-
ria’, então não será necessário discutir separadamente o
primeiro conceito. Paradigmas tornam-se significativos,
quando são considerados quer como idéias isoladas quer
como sistemas conceituais completos, distintos de particu-
lares teorias científicas que, contudo, devem ser referi-
das na explicação do desenvolvimento da ciência. De-
finições de ‘paradigmas’ devem considerar tanto a sua
adoção consciente por cientistas quanto a sua ulterior
revelação pelo historiador. Todavia, em qualquer caso,
paradigmas devem ter um comportamento próprio na história,
o qual é diferente do comportamento de teorias (e, por
preferência, tem prioridade conceitual sobre o comporta-
mento delas). Se assim não fosse, paradigmas seriam redun-
dantes como instrumento analítico para o historiador e o
filósofo da ciência. Nesse esquema, podem formular-se di-
versas definições mais elaboradas de ‘paradigma’. Com res-
peito a qualquer definição desse tipo, a inflexível versão
kuhniana defende que:

2.1 As unidades básicas da aquisição e da mudança cien-
tíficas são os paradigmas e não as teorias (e, certa-
mente, não os descobrimentos individuais).

2.2 Enquanto estiver sob a influência de um paradigma, um
cientista não poderá acolher seriamente um paradigma
rival (5).

O relato de Kuhn tem sido criticado freqüentemente por en-
volver um círculo vicioso, pois supostamente define uma
comunidade científica como qualquer grupo que partilha um
paradigma e conceitua um paradigma como aquilo que é par-
tilhado por uma comunidade científica. Quer isso ocorra ou
não nos escritos de Kuhn, os dois temas são separados na
agenda kuhniana. Pode afirmar-se um papel para paradigmas,
mais ou menos comprometido com os assertos (2.1) e (2.2),



sem referir como se escolhe um paradigma. Particularmente,
pode afirmar-se que uma comunidade seja ou não seja deter-
minante nessa decisão (6).

3. Racionalidade da ciência

Relatos positivistas da ciência aceitam por certa a
sua racionalidade. Relatos não-positivistas enfrentam o
problema da racionalidade. Popper tratou essa questão, de-
fendendo que racionalidade da ciência reside em seu com-
promisso com a disputa crítica. Nos escritos de Kuhn, o
quesito da racionalidade surge em conexão com paradigmas e
com a escolha de teorias. Uma das fontes de controvérsia
acerca da primeira versão de Kuhn era a conclusão de que a
aceitação de um novo paradigma não é uma simples questão
de aplicar regras. Porém esse quesito, assim como os dois
anteriores, é de fato um problema separado que pode ser
considerado em si mesmo. O problema da racionalidade
ocorre na agenda kuhniana como graus diversos de com-
promisso com os dois assertos seguintes:

3.1 A discussão racional é possível somente após o acordo
acerca de princípios fundamentais e esse acordo é exa-
tamente uma questão de convenção (7).

3.2 Muitas dentre as escolhas dos cientistas não obedecem
a leis universalmente válidas; mais que isso, essas
escolhas admitem apenas explicações sociológicas e
psicológicas.

4. A comunidade científica

A tarefa tradicional da sociologia da ciência, desde
Merton, tem sido compor um relato das condições sob as
quais a comunidade de cientistas pode efetivamente evol-
ver. Os sociolólogos têm aceito implicitamente ‘uma di-
visão do trabalho’ com os historiadores e os filósofos da
ciência. Os sociólogos estudariam o comportamento não-
lógico da comunidade científica, enquanto historiadores e
filósofos estudariam o conteúdo e a lógica interna das
idéias dos cientistas; a primeira tarefa foi considerada
irrelevante à última (8). Kuhn trouxe uma contribuição per-
ceptível à sociologia da ciência, ao sugerir que, de fato,
tal premissa fosse falsa. Assim como em outras questões,
Kuhn originalmente adotou uma opinião extrema a esse res-
peito, contribuindo para tornar controverso o seu livro.
Mais tarde, novamente sob a pressão das críticas, ele
atenuou sua posição (9).



A opinião inflexível de que a estrutura e o comporta-
mento da comunidade científica são um fator instrumental
na conformação do conteúdo e da lógica da ciência é ex-
pressa nos três assertos seguintes:

4.1 Pode ser elaborada uma caracterização sociológica
distintiva das comunidades científicas, a qual é ex-
clusiva, isto é, não é válida para outro qualquer tipo
de comunidade profissional.

4.2 O estudo sociológico desse tipo de comunidade é epis-
temologicamente relevante à compreensão dos conteúdos
cognitivos da ciência. Em particular, a última instân-
cia da autoridade racional da ciência é a comunidade
científica (10).

4.3 A comunidade científica relevante à análise episte-
mológica é a comunidade dos praticantes de uma disci-
plina completa (como a física e a biologia) e não os
praticantes de subdisciplinas (como biologia molecu-
lar, evolução ou zoologia marinha).

Embora não figure explicitamente no escrito de Kuhn, o as-
serto (4.1) é necessário para atribuir um significado mais
claro ao asserto (4.2) (11). Note-se também que podemos de-
clarar que a comunidade influi sobre os conteúdos da ciên-
cia através dos paradigmas, mas existem também muitas
outras declarações possíveis; assim, paradigmas e comuni-
dade científica são dois temas separados na agenda kuhn-
iana.

Ao responder aos seus críticos, Kuhn defendeu que sua
definição de ‘comunidades científicas’ considera igual-
mente comunidades grandes e muito pequenas, incluindo
mesmo ‘menos que vinte e cinco pessoas’ (12). Obviamente,
essa é uma forma mitigada de sua afirmativa inicial; as-
sim, por exemplo, um dos aspectos da ciência como sistema
cognitivo, o qual se tenta explicar mediante um relato so-
cial da ciência, é o grau relativamente alto de acordo en-
contrado, como norma, entre os membros da comunidade.
Naturalmente, quanto menor for a comunidade incluída nessa
explicação, tanto mais fraco será o poder dessa afirma-
tiva. Essa é a razão para inserir o asserto (4.3).

Assim, a agenda kuhniana, ao descrever a história da
ciência, fornece quatro eixos de referência. Obtém-se uma
versão radical da teoria de Kuhn pela adoção inteiramente
comprometida das formulações anteriores. A análise da



história da ciência nesses termos, desde que se mostre
adequada, certamente fornecerá ao historiador muitas novas
percepções. Contudo, muito provavelmente, a maior parte
das afirmativas anteriores revelar-se-á historicamente
inadequada, a menos que abandonemos a formulação extrema
em favor de uma proposição mais moderada. Quanto mais
tivermos que abandonar as formulações extremas, a fim de
adequá-las aos fatos históricos, tanto menor será o inte-
resse oferecido pela teoria como intrumento analítico.
Dado um relato particular de mudança científica, que re-
fira os temas kuhnianos, podemos agora estimar sua fe-
cundidade; isto é, podemos estimar se, olhando a história
da ciência através desse relato, haverá expectativa de
percepções significativas que não seriam obtidas de outra
forma ou se, pelo contrário, esse relato oferece apenas um
sistema de qualificação  como ‘importante’ ou ‘rotineira’
 das diversas fases no desenvolvimento da disciplina ver-
tente.

Portanto, o exame anterior da teoria de Kuhn permite
um entendimento mais claro tanto de seus assertos posi-
tivos quanto dos negativos e, conseqüentemente, a possi-
bilidade de uma estimativa mais equilibrada de sua real
contribuição à  historia e à filosofia da ciência.

2. Discutindo revoluções na matemática: um estudo de caso.

Joseph Dauben (13) aventou uma tentativa articulada de
analisar a história da matemática em termos kuhnianos. Em
um artigo de 1984, ele oferece sua própria definição de
revolução em ciência, a fim de defender que, admitida essa
definição, tanto o descobrimento de grandezas incomen-
suráveis na Grécia antiga quanto a teoria dos conjuntos de
Cantor são revoluções (14). Efetivamente, a definição de
Dauben não se pretende uma reformulação nem uma adaptação
da definição de Kuhn. Com efeito, é provável que Dauben
recusasse qualquer conexão entre a sua análise e a teoria
de Kuhn. Contudo, como foi sugerido na seção anterior, a
contribuição específica de qualquer tentativa em falar de
mudança revolucionária na ciência, em oposição a mudança
normal, pode ser avaliada por referência à agenda kuhn-
iana.

A definição de revolução de Dauben apóia-se em idéias
anteriormente desenvolvidas por I. Bernard Cohen em sua
própria obra (15). A fim de elucidar o significado de ‘revo-
lução’, Dauben sugere acompanhar o exame por Cohen do sig-



nificado que, (no contexto político,) tradicionalmente tem
sido atribuído a esse termo, desde o século XVIII. Tal
exame conduz Dauben a especificar os seguintes aspectos
característicos de revoluções:

a. Uma mudança radical ou um afastamento dos  modos de
pensar tradicionais ou aceitáveis.

b. Uma série de descontinuidades de tal magnitude que
constitua uma ruptura definida com o passado. Após
tais episódios, poderíamos dizer que já não é possível
voltar à antiga ordem.

c. Revoluções tem sido aqueles episódios da história nos
quais a autoridade de um sistema antigo e aceito foi
debilitada e uma autoridade nova e melhor a substitui
(16).

Segundo essa definição, sustenta Dauben, ocorreram revolu-
ções na matemática. Certamente, a natureza característica
da matemática não é ignorada por Dauben, que não enxerga
razões ‘para esperar que uma disciplina puramente lógico-
dedutiva como a matemática deva sofrer o mesmo tipo de
transformações ou de revoluções que a ciência natural’ e,
em particular, que deva sujeitar-se ao esquema do ‘modelo
de anomalia-crise-revolução do prof. Kuhn’ (17). Portanto,
quando se fala de revoluções na matemática, devem acres-
centar-se alguns requisitos:

d. [Em matemática] nem sempre a antiga ordem é refutada
ou recusada.

e. Freqüentemente, é claro que novas idéias não teriam
sido admitidas no contexto de uma interpretação estri-
tamente construída da velha matemática, ainda que a
nova matemática consiga acomodar os antigos inventos
de um modo compatível ou consistente.

f. Freqüentemente, muitos dos teoremas e inventos da
matemática mais antiga são relegados a uma posição bem
menos importante, como resultado de revoluções concei-
tuais que conferem proeminência a uma teoria ou a uma
disciplina matemática inteiramente nova (18).

Conforme sustentamos acima, não é tão importante que uma
definição de ‘revolução científica’ se coadune ao ‘modelo
kuhniano’ (se é que tal coisa existe); o que importa é a
possibilidade de uma definição particular conduzir a novas
percepções no estudo da história da matemática. Assim, a



agenda kuhniana acima descrita fornece parâmetros úteis
para estimar o interesse relativo da definição particular
de Dauben. Note-se, antes de tudo, que a definição ex-
plícita de Dauben não trata absolutamente das questões as-
sociadas ao temas (2), (3) e (4) anteriores. A descrição
por Dauben de revoluções e sua assertiva de que as há na
história da matemática implicam a aceitação de algumas
versões dos assertos (1.1) e (1.2); ele afirma que, na
história da matemática, houve certos eventos de signifi-
cado especial, que se podem distinguir do progresso
quotidiano na pesquisa matemática. Além disso, talvez a
sentença (e) de Dauben possa considerar-se uma versão en-
fraquecida do asserto (1.3). Certamente, a sentença (d) de
Dauben atenua seu compromisso tanto com a assertiva (1.3)
quanto com a distinção entre ciência normal e ciência
revolucionária.

 Além das afirmativas explícitas de Dauben, encon-
tramos referência implícita aos outros temas de agenda
kuhniana em sua análise dos dois exemplos escolhidos como
representantes de revoluções em matemática. Dentre as
principais influências revolucionárias do descobrimento
das grandezas incomensuráveis, Dauben refere a conseqüente
admissão dos números irracionais, nos termos seguintes:

A transformação na conceituação de grandezas irracionais em
números irracionais representa uma revolução em si mesma no
conceito de número, embora essa não tenha sido uma transforma-
ção concluída pelos gregos. Nem foi isso uma sublevação de
poucos anos, como ocorre na maior parte das revoluções políti-
cas, porém uma mudança básica e fundamental. Ainda que a
revolução tenha sido relativamente lenta, isso não modifica o
efeito último da transformação. Embora fosse conservado o vo-
cábulo, o velho conceito de número terminou e, em seu lugar, o
novo conceito incluiria também os números irracionais. (19)

Essa citação, bem como outras passagens semelhantes no en-
saio, ilustra os aspectos problemáticos das revoluções de
Dauben como categoria para análise histórica. A posição
descomprometida de Dauben acerca do asserto (1.4) suscita
quesitos como: que é tão característico nesse longo
episódio da história da matemática, que justifique sua
separação de outros episódios, não menos importantes?
Quais conceitos básicos da matemática mudaram menos sig-
nificativamente durante os últimos dois milênios da
história da matemática (20)?

De todos os temas da agenda kuhniana, apenas se pode en-
contrar na definição de Dauben a separação entre a mudança



revolucionária e a mudança normal e mesmo essa não é for-
mulada claramente. A caracterização por Dauben, sobretudo,
não fornece explicitamente os meios para se identificarem,
entre outras contribuições à matemática, as verdadeira-
mente revolucionárias; os exemplos particulares escolhidos
por Dauben tornam as coisas ainda mais confusas. Dauben
defende que, após o descobrimento das grandezas incomen-
suráveis, duas coisas se tornaram inaceitáveis: ‘(1) a in-
terpretação pitagórica da razão; e (2) as provas que
haviam oferecido, concernentes a grandezas comensuráveis,
começaram a desempenhar seu papel [sic].’ Além disso, ele
acrescenta, ‘novas provas substituíram provas antigas’ (21).
Dauben justifica sua assertiva, citando provas que apare-
cem no Livro V dos Elementos de Euclides, as quais esten-
dem provas dos Livros II e VII. Assim, a afirmativa de
Dauben não significa, como poderia parecer a primeira
vista, que provas antigas tenham sido rejeitadas como er-
rôneas; ao invés disso, significa justamente que provas
antigas foram substituídas por versões aperfeiçoadas e
mais gerais. Dauben reconhece que assim ocorreu mas de-
fende que:

Dizer que a matemática cresce mediante a acumulação sucessiva
de conhecimento, e não mediante o deslocamento da teoria desa-
creditada por nova teoria, não é a mesma coisa que negar avan-
ços revolucionários. (22)

Então, o que caracteriza os progressos revolucionários? A
resposta pareceria encontrar-se no segundo exemplo de mu-
dança revolucionária proposto por Dauben. De fato, Dauben
sustenta que o trabalho de Cantor:

... não substitui mas efetivamente aumenta a capacidade da

teoria anterior de um modo revolucionário  o que de outra
forma seria impossível. Era revolucionário em romper os víncu-
los e as limitações da antiga análise, do mesmo modo que os
números imaginários e complexos conduziram a matemática a no-
vos níveis de generalidade e tornaram possíveis soluções que,
de outra forma, não se poderiam formular. (23)

Se é isso que caracteriza a mudança revolucionária, em
oposição à mudança normal, então poderemos indagar: a for-
mulação de qualquer teoria que permita perspectivas mais
amplas, fornecendo exposições mais gerais ou conduzindo a
soluções insuspeitadas de problemas até então insolúveis
constitui uma mudança revolucionária? Se for esse o caso,
seremos levados a concluir que, para Dauben, ‘mudança
revolucionária’ é a mesma coisa que ‘ruptura primária’ (24).
Indubitavelmente, embora estimar o significado relativo de



várias contribuições ao desenvolvimento da disciplina se
encontre entre as tarefas importantes do historiador da
matemática, podemos perguntar-nos se tal empreendimento
exige ou mesmo se justifica a introdução de um conceito
adicional e supérfluo de ‘revolução’. Em todo caso, o con-
ceito de revolução aventado por Dauben não assume qualquer
dos riscos implicados por algum grau de compromisso com a
agenda kuhniana nem considera o desfruto de qualquer dos
ganhos esperados.

De fato, existe um único tema que, embora não seja
citado explicitamente por Dauben, pode ser lido entre as
linhas de seu argumento e que confere algum grau de inte-
resse em sua análise. Está conectado ao asserto (4.3)
(ainda que não reconheça qualquer papel epistemológico à
comunidade científica). Dauben parece inferir que os dois
exemplos considerados em seu ensaio influenciaram o desen-
volvimento subseqüente de toda a disciplina matemática e
não somente do contexto limitado e específico no qual sur-
giram. Assim, em sua discussão do descobrimento da in-
comensurabilidade, Dauben afirma que:

Inteiramente separada da transformação mais lenta e mais sutil
do conceito de número, contudo, foi a transformação, dramática
e mais rápida, do caráter da própria matemática grega ... A
matemática grega foi diretamente transformada em alguma coisa
mais poderosa, mais geral e mais completa. (25)

Embora, mais uma vez, a última sentença implique que, para
Dauben, o termo ‘mudança revolucionária’ encerre, acima de
tudo, um valor de julgamento, sua estimativa também inclui
o declaração independente da influência total do descobri-
mento. Do mesmo modo, no que toca à teoria de Cantor, Dau-
ben indica como seus sintomas revolucionários:

... a revisão extensa, atribuível à teoria transfinita dos
conjuntos, de grandes partes da matemática, envolvendo a rees-
crita de livros didáticos e precipitando discussões sobre os
fundamentos. (26)

‘Influência total na disciplina’: embora todo desenvol-
vimento que satisfaça a esse critério seja talvez também
uma ‘ruptura primária’, o oposto certamente não se veri-
fica. Existem muitas rupturas primárias cuja influência
permanece confinada a um contexto mais restrito que toda a
disciplina. Esse pareceria ser o único critério aceitável
e significativo, decorrente do relato de Dauben, para con-
siderar revolucionário um exemplo de mudança, sem ter de
subordinar a ele todo exemplo de ‘ruptura notável’. Certa-



mente, continua aberta a questão da conformidade dos dois
exemplos de Dauben a esse critério, porém essa é uma
questão diferente que não será discutida aqui (27).

3. O corpo da matemática e as imagens da matemática

Poder-se-á, contudo, encontrar uma definição audaz e
significativa de ‘revolução’ (isto é, uma definição que
considere tantos temas da agenda kuhniana quanto for
possível) que admita revoluções na matemática e que con-
duza a novas percepções históricas significativas? A fim
de discutir esse quesito, devo inicialmente tecer algumas
considerações gerais sobre a história da matemática.

Qualquer disciplina científica provoca dois tipos de
questões: (1) questões substantivas da disciplina e (2)
questões acerca da disciplina enquanto disciplina ou meta-
questões. Conseqüentemente, podemos distinguir dois es-
tratos associados a qualquer domínio científico: o ‘corpo’
do conhecimento (respostas ao primeiro tipo de questões) e
‘imagens’ do conhecimento (respostas ao segundo tipo de
questões). O corpo do conhecimento inclui teorias, ‘fa-
tos’, métodos e problemas abertos. As imagens do conheci-
mento desempenham o papel de ‘seletores’ para o corpo do
conhecimento, ao responderem a meta-questões, como: Qual
dos problemas abertos da disciplina é mais premente? Como
poderemos decidir entre teorias emulantes? O que deve ser
considerado um experimento relevante? Quais procedimentos,
quais indivíduos ou quais instituições têm autoridade para
deliberar acerca de desacordos no âmbito da disciplina?
Etc. É claro que respostas a esse tipo de indagações são
ditadas não somente pelo conteúdo substantivo do corpo do
conhecimento como também por fatores suplementares e ex-
ternos.

Às vezes, pode ser árduo distinguir entre o puro corpo
do conhecimento e as imagens puras do conhecimento. Clara-
mente a teoria do movimento de Newton pertence ao corpo da
física; trata-se de sentença acerca do movimento de cor-
pos. A assertiva de que a teoria de Einstein é ‘mais sim-
ples’ que a teoria de Newton claramente pertence às ima-
gens do conhecimento científico; trata-se de uma asserção
acerca de teorias físicas e não de uma asserção acerca dos
objetos físicos. Por outro lado, os teoremas de Gödel per-
tencem ao corpo da matemática; são resultados obtidos no
âmbito de um ramo específico da disciplina. Todavia, tam-
bém podem ser considerados um asserto (nesse caso, uma
limitação intrínseca) acerca da matemática, a disciplina.



A ciência, como sistema de conhecimento, é composta de
dois estratos, o corpo e as imagens do conhecimento, que
atuam recíproca e organicamente e que não têm existência
separada. A separação aqui referida é uma separação
analítica, que o historiador da ciência pode ulteriormente
identificar. O estudo da ação recíproca entre esses dois
estratos pode fornecer percepções significativas para a
compreensão do crescimento do conhecimento científico
geral; em particular, o modo pelo qual o corpo e as ima-
gens do conhecimento matemático interatuam pode lançar
nova luz sobre as investigações históricas e filosóficas
da matemática e sobre as diferenças entre a matemática e
outras disciplinas científicas (28). Como veremos adiante, o
esquema de corpo e imagens pode ajudar-nos a entender o
tema das revoluções em matemática e é, portanto, conve-
niente elaborar brevemente sobre essa questão.

Fatos e teorias são continuadamente acrescidos e ex-
cluídos do corpo do conhecimento científico. Contudo, em
oposição a outras disciplinas, proposições que, mediante
prova, se inscreveram no corpo da matemática raramente são
rejeitadas, quando muito. Novos teoremas e novas provas de
antigos teoremas não falsificam teoremas ou provas anti-
gas. Além disso, o processo de mudança matemática não se
reduz à simples acumulação sucessiva. O descobrimento de
um novo teorema, de uma nova prova ou de um novo conceito
é apenas um dos modos pelos quais muda o conhecimento ma-
temático. Ainda mais, na ocasião de um tal descobrimento,
são as imagens do conhecimento (as quais são determinadas
pelo conteúdo do corpo do conhecimento mas também por con-
siderações sociais e filosóficas, pela ação recíproca en-
tre a matemática e as outras ciências etc.) que determinam
o modo segundo o qual o novo item será integrado ao quadro
existente do conhecimento, quer considerando-o uma contri-
buição importante, quer ignorando-o. Mudanças sucessivas
nas imagens do conhecimento podem posteriormente transfor-
mar a posição relativa das peças existentes do conheci-
mento aceito; teorias, técnicas ou classes de problemas
tidas como irrelevantes pelas imagens dominantes do conhe-
cimento podem finalmente, em um outro sistema de imagens
da matemática, configurar-se no foco de atenção da comuni-
dade matemática ou, pelo menos, de uma parte específica
dessa comunidade (29). Assim, a mudança náo se efetua apenas
quantitativamente, pela adição de novos resultados ou con-
ceitos. Certamente essas adições são fundamentais ao cres-
cimento da matemática mas a mudança real ocorre somente
quando o crescimento quantitativo é acompanhado por uma
nova apreciação qualitativa do corpo do conhecimento.



Afirmei acima que proposições ingressas no corpo da
matemática mediante prova, quando muito, raramente são re-
jeitadas. Raramente, ao invés de nunca, pois ocorreram di-
versos casos nos quais provas aceitas como corretas foram
posteriormente consideradas inadequadas. O exemplo mais
conhecido disso, mas certamente não o único, é a prova
equivocada por Cauchy da convergência a uma função contí-
nua de uma seqüência de funções contínuas. Nada obstante,
é importante acentuar que, quando se detectam em matemá-
tica exemplos desse jaez, sua remoção implica apenas me-
lhoramentos locais e nunca a rejeição total da teoria na
qual ocorrem. Assim, a mudança no corpo do conhecimento é
quase unifilar e regulado por um cânone universalmente
aceito, a existência de prova (30).

Enquanto existem critérios perfeitamente claros para
mudança no corpo do conhecimento matemático, o quesito da
mudança nas imagens da matemática é muito mais sutil. Por
um lado, enquanto existe um critério claro para aceitar um
novo item no corpo da matemática (a existência de prova),
não existem cânones universalmente aceitos para adotar,
modificar ou rejeitar imagens do conhecimento matemático.
Além disso, as imagens dominantes do conhecimento de uma
disciplina matemática em uma dada época raramente são ex-
plicitamente articuladas, examinadas ou discutidas; são
tacitamente compartilhadas pelos membros da comunidade
matemática relevante e por eles consistentemente aplica-
das, como uma regra. São freqüentemente tidas como certas
e raramente sujeitas sistematicamente ao escrutínio
crítico. Contudo, certamente as imagens do conhecimento
matemático são sujeitas à rejeição total bem como a modi-
ficações menores; seu desenvolvimento histórico não tem
sido um processo de avanço infalível da ingenuidade ao re-
finamento, da concretude à abstração ou da fragilidade ao
rigor (31). Como se mostrará nas discussões seguintes, o
exame dos distintos cânones de mudança no corpo e nas ima-
gens da matemática pode lançar nova luz no estudo do de-
senvolvimento das idéias matemáticas (32).

Apoiados no segundo plano por esse relato esquemático
do crescimento do conhecimento matemático nos termos de
corpo e imagens do conhecimento, passarei a considerar,
separadamente para o corpo e para as imagens do conheci-
mento, a relevância da agenda kuhniana para a história da
matemática.

Consideremos primeiramente o quesito da racionalidade.
Sempre podemos objetar que a lógica é assunto de convenção
e que, portanto o asserto (3.1) também se aplica ao corpo



da matemática. Embora esse seja um tema muito difícil de
tratar no contexto presente, podemos responder brevemente
a essa objeção com o argumento de Lakatos (anteriormente
formulado por Popper no contexto geral da ciência) de que
a racionalidade da matemática reside na possibilidade de
se discutirem criticamente as provas existentes. De qual-
quer modo, decorre do que foi dito que o asserto (3.2),
quando muito, dificilmente se aplica ao corpo da matemáti-
ca: a escolha entre incluir ou  não incluir um item no
corpo do conhecimento não exige explicações psicológicas
ou sociológicas. Certamente existem algumas escolhas de
matemáticos que podem exigir tal explicação mas essas es-
colhas situam-se como imagens do conhecimento: a escolha
da própria disciplina de especialização e dos problemas
específicos por serem examinados, a escolha das ferramen-
tas legítimas para se resolverem os problemas escolhidos,
a determinação de argumentos típicos como provas canônicas
de uma dada subdisciplina etc. Assim, considerações de
mercado podem explicar, digamos, o florescimento de disci-
plinas relevantes à ciência de computação ou à estatística
e o declínio de outras subdisciplinas durante a última dé-
cada; argumentos sociológicos ou psicológicos podem expli-
car porque se enfrentou uma dada questão ou porque se pro-
curou a prova de um teorema. Esses não são necessários,
contudo, para explicar porque, após se haver encontrado a
prova, um dado teorema foi acrescentado ao corpo do conhe-
cimento nesses ramos particulares.

Com respeito a paradigmas, podemos repetir mais ou me-
nos o argumento acima. Um paradigma (quer se trate de um
caso exemplar de um teorema, de um manual particular, de
uma técnica bem-sucedida aplicada a um ramo particular, de
um tipo de problema que se mostrou fecundo etc.) pode con-
duzir à adoção (ou à modificação ou à rejeição) de um sis-
tema de imagens do conhecimento em um dado ramo da
matemática ou na matemática como um todo. Essa escolha
dirige o interesse dos pesquisadores e, assim, um teorema
particular pode lograr ser considerado ou, ao contrário, a
atenção pode ser desviada dele. Porém, novamente, se um
dado teorema for considerado, será aceito como verdadeiro
somente se for apoiado em prova. Assim, paradigmas afetam
diretamente as imagens e apenas indiretamente (através das
imagens) tocam o corpo do conhecimento; a existência de um
método bem-sucedido para resolver problemas em um dado
ramo da matemática pode explicar a tentativa de aplicá-lo
a outros ramos mas não dão conta do próprio sucesso do mé-
todo. Portanto, a validade de qualquer versão dos assertos
(2.1) e (2.2) restringe-se à prioridade conceitual e à in-



fluência de paradigmas apenas sobre as imagens do conheci-
mento. Outro tanto é válido, mutatis mutandis, quanto à
relevância epistemológica da comunidade matemática e
quanto às assertivas (4.1), (4.2) e (4.3). Os argumentos e
exemplos acima de Dauben podem ser reformulados, susten-
tando-se que eventos particulares na história da
matemática provocaram mudanças nas imagens do conheci-
mento, as quais [consoante (4.3)] afetaram as imagens do
conhecimento de toda a disciplina. Eles também parecem im-
plicar que [consoante (1.1)] as mudanças vertentes impor-
taram na rejeição das imagens existentes da matemática.

Assim, resta-nos o tema da mudança normal versus a mu-
dança revolucionária. Na mudança revolucionária, como já
foi dito, existe mais que o simples acréscimo; cânones de
racionalidade, crenças metafísicas e a própria linguagem
são questionadas. Além disso, na mudança revolucionária
alguma coisa essencial deve ser excluída do corpo exis-
tente da ciência. Já que o corpo do conhecimento
matemático é emendado apenas localmente e desde que ele
muda, essencialmente, por acréscimo, então, obviamente,
não pode existir em matemática nada semelhante à ciência
puramente revolucionária. Os assertos (1.1), (1.2) e (1.3)
não têm sentido no que diz respeito à matemática. Por ou-
tro lado, imagens existentes da matemática podem efeti-
vamente ser substituídas por imagens novas. Assim, um
problema que, durante um certo lapso de tempo, é consi-
derado o mais urgente de um particular ramo matemático e
que faz com que a totalidade das investigações nesse ramo
seja dirigida para a solução desse problema pode ser to-
talmente esquecido após um intervalo de tempo, quer por
haver sido resolvido, quer por, em seu lugar, haverem sur-
gido problemas novos, mais atraentes e mais provocantes,
criando assim um novo foco de atenção para a comunidade
relevante. Vem à mente o exemplo do último teorema de Fer-
mat.

O próprio fato de que a mudança nas imagens do conhe-
cimento inclui processos de rejeição abre caminho, em
princípio, para a existência de mudança revolucionária; de
novo podemos discutir acerca da ocorrência de tais proces-
sos revolucionários na história da matemática. Susten-
tarei, abaixo, que algumas mudanças nas imagens da
matemática foram revolucionárias em um grau considerável;
todavia, hesito quanto a uma versão extrema dos assertos
(1.1), (1.2) e (1.3), relativamente às imagens do conheci-
mento matemático. Seja como for, esse é um quesito de fato
histórico e não de possibilidade lógica. Com respeito ao
asserto (1.5), já que toda mudança no corpo do conheci-



mento é mudança normal, decorre obviamente que existe mu-
dança significativa que não é revolucionária. Se admitir-
mos a possibilidade de mudança revolucionária nas imagens
do conhecimento, então será provável que alguns de seus
exemplos não constituam ruptura primária. Finalmente, se
admitirmos a possibilidade de mudança revolucionária nas
imagens do conhecimento, poderemos defender o asserto
(1.4) com diversos graus de compromisso, baseados em
evidência histórica.

4. Revoluções nas imagens da matemática

Na seção precedente, sustentei que existe um cânone
universalmente aceito para determinar se um item deve ser
acrescido ao corpo do conhecimento, a saber, sua confirma-
ção por prova dedutiva. O fato de que assim seja constitui
uma imagem do conhecimento; com efeito, essa é a imagem
seminal e constitutiva do conhecimento matemático da qual
dispomos desde os antigos gregos. Porém ser uma imagem do
conhecimento decorre de um processo histórico particular e
contingente ao invés de constituir um aspecto necessário
do conhecimento em si. Com efeito, antes da adoção da
prova dedutiva como pedra de toque da verdade matemática,
diversas culturas adquiriram um acervo considerável de
‘fatos’ aritméticos e geométricos. Podemos afirmar que
isso não deve ser considerado ‘conhecimento matemático
verdadeiro’ antes de ser legitimado por prova dedutiva mas
obviamente esse asserto considera pacífico que conheci-
mento matemático é conhecimento legitimado por prova dedu-
tiva. A acumulação de ‘fatos matemáticos conhecidos’, a
concepção da própria possibilidade de justificar esse co-
nhecimento mediante prova dedutiva, o descobrimento de
provas particulares, a aquisição de novo conhecimento
matemático mediante prova  todos esses são aspectos di-
ferentes de um mesmo processo de transformação. Essa foi a
primeira grande transformação das imagens do conhecimento
matemático que afetou a totalidade da disciplina: a
‘transformação dedutiva’. Porque e como ocorreu essa
transformação? Essa é um quesito de indagação histórica e
seria elucidativo considerá-lo à luz da agenda kuhniana.

Notemos, antes de tudo, que o reconhecimento da prova
dedutiva como critério decisivo de verdade matemática im-
plica a rejeição de outros critérios anteriormente acei-
tos: mesmo a mais longa das listas de exemplos de uma
situação matemática recorrente já não será suficiente para
assegurar a veracidade de uma particular sentença
matemática; doravante exige-se um argumento dedutivo. Sob



esse aspecto, a transformação dedutiva foi certamente uma
mudança revolucionária de imagens do conhecimento; não foi
apenas o mero acréscimo de mais um critério de verdade aos
preexistentes mas implicou que uma imagem, até então sig-
nificante, do conhecimento teria de ser recusada. Simulta-
neamente, contudo, essa mudança revolucionária nas imagens
do conhecimento não provocou necessariamente a rejeição do
corpo existente do conhecimento. A revolução disse res-
peito aos critérios de veracidade do conhecimento
matemático e não ao conteúdo específico desse conheci-
mento.

A influência dessa particular mudança de imagens do
conhecimento no curso futuro dos eventos foi onipresente;
hoje em dia não podemos falar de matemática sem pensar em
prova como critério de verdade. Claramente, a transforma-
ção dedutiva foi muito mais decisiva na história da
matemática que qualquer dos exemplos de Dauben ou que
qualquer ruptura primária no corpo do conhecimento na qual
possamos pensar. Simultaneamente, contudo, a transformação
dedutiva é, com efeito, um bom exemplo de ‘mudança revolu-
cionária’, o qual não é uma ‘ruptura primária’ no sentido
da invenção do cálculo, do descobrimento das grandezas in-
comensuráveis ou de qualquer outra inovação particular no
corpo do conhecimento. De fato, a adoção dessa nova imagem
do conhecimento matemático provocou, com o correr do
tempo, muitas inovações no corpo do conhecimento porém de
modo algum importou na recusa de itens anteriormente acei-
tos do corpo do conhecimento. Novamente, no âmbito desse
contexto de idéias, ainda há espaço para discussão por
historiadores acerca da validade dos assertos (1.3) e
(1.4) para esse exemplo particular de transformação.

Podemos encarar a ‘transformação dedutiva’ nos termos
da ‘mudança de paradigma’ (na acepção discutida acima). De
fato, tal transformação não foi em si mesma um descobri-
mento de um novo fato, argumento ou teoria particular da
matemática porém desempenhou um papel instrumental no con-
dicionamento dos descobrimentos subseqüentes. Assim, exis-
te espaço para disputa histórica, no caso da transformação
dedutiva, no que tange aos assertos (2.1) e (2.2).

Surgem questões interessantes, quando consideramos o
tema da racionalidade (consoante 3.1 e 3.2) relativamente
à transformação dedutiva. Por exemplo, é óbvio que, ha-
vendo escolhido a prova dedutiva como critério de verdade,
foram também instituídos critérios de racionalidade no
corpo da matemática. Podem porém critérios de racional-
idade ser articulados para escolhas gerais nas imagens do



conhecimento? Mais especificamente, o ato histórico de se
adotar a prova dedutiva como critério de verdade pode ser
justificado com argumentos racionais? Notemos que esse não
é um quesito de pricípio mas um tema histórico. O quesito
de princípio pode ser respondido, por exemplo, com um ar-
gumento popperiano: se uma escolha for submetida à disputa
crítica, é essa disputa que confere seu caráter de racio-
nalidade à escolha. Em contraposição, o quesito histórico
consiste em saber se a escolha foi realmente feita com
bases racionais ou, quiçá, com outros fundamentos (condi-
cionada social ou psicologicamente). Sinto-me inclinado a
responder que a escolha foi de fato justificada em bases
racionais porém, simultaneamente, penso que a assertiva
oposta também pode ser defendida e que a disputa deve ser
decidida com base em evidências históricas. Como foi argu-
mentado na seção precedente, nessa disputa podemos também
considerar o papel da comunidade matemática ou científica
ao provocar escolhas particulares de imagens do conheci-
mento e, mais especificamente, a escolha da prova dedutiva
como critério de veracidade.

Poderão indicar-se, ao longo da história da disci-
plina, casos de mudanças ulteriores nas imagens da
matemática com alcance e importância semelhantes aos da
transformação dedutiva? A resposta parece claramente ser
negativa  até agora. Com efeito, cânones de prova mudaram
através da história e essas mudanças foram percebidas e
minuciosamente descritas por historiadores da matemática
bem como pelos próprios matemáticos. Porém tais mudanças
afetaram aspectos limitados das imagens do conhecimento e
freqüentemente domínios restritos do conhecimento
matemático; até agora não se contestou a hegemonia da
própria prova dedutiva como critério exclusivo de veraci-
dade de toda a matemática. No entanto, poderíamos perceber
no horizonte a possibilidade de um desafio casual a essa
hegemonia. As provas probabilísticas e as provas assisti-
das por computador são oponentes potenciais, talvez não
destinados a vencer mas, pelo menos, a partilhar uma
porção limitada do trono.

É do conhecimento comum que, desde a parte final do
século XIX, o linguajar probabilístico se foi introdu-
zindo, de modo crescente, em muitas disciplinas intelec-
tuais, chegando a tornar-se um outro modo legítimo de se
justificarem tanto assertivas individuais quanto teorias
inteiras nesses domínios. Em particular, a adoção na
física de argumentos probabilísticos e de teorias inteiras
que apenas reivindicam ser uma descrição probabilística
dos fenômenos tem sido referida como ponto de ruptura na



própria concepção da ciência. Raramente tem sido apontado,
contudo, que a matemática é notória entre as disciplinas
que firmemente negam qualquer suporte a argumentos pro-
babilísticos como critério de verdade (33). Com efeito, o
desenvolvimento da teoria das probabilidades desde o sé-
culo XVII até a sua axiomatização por Kolmogorov no século
XX foi concomitante com o desenvolvimento de muitas outras
teorias matemáticas; o crescente refinamento matemático no
tratamento das probabilidades pode haver tido algum grau
de influência na adoção gradual de argumentos pro-
babilísticos em outras ciências porém em sentido algum
transformou os critérios de verdade para matemática como o
fez para outras disciplinas  até agora. Afirmativas
matemáticas são provadas, tanto na teoria das probabilida-
des quanto em qualquer outro ramo da matemática, por argu-
mentos dedutivos e a afirmativa matemática ‘P(X) = p’
(isto é, que um certo evento X tem a probabilidade p) é
adotada com o mesmo grau de certeza que o de qualquer as-
sertiva matemática. Contudo, pelo contrário, saber que
P(A) = p, onde A é qualquer sentença matemática e p é ex-
tremamente perto de 1 não outorga a A o status de verdade.

Mas embora o desenvolvimento da teoria das probabili-
dades e a adoção de argumentos probabilísticos em outras
disciplinas não tenham sido seguidos por uma adoção con-
comitante de argumentos semelhantes como critério de ver-
dade matemática, os desenvolvimentos na lógica e na teoria
dos algoritmos poderão, no futuro, conduzir a um tal re-
sultado. De fato, recentemente foi demonstrada a existên-
cia de certas sentenças decidíveis cujas provas são tão
longas que nem um ser humano nem uma máquina podem efeti-
vamente transcrevê-las. Foi proposto que a veracidade de
tais sentenças seja admitida, desde que apresentem um grau
muito elevado de probabilidade. Um exemplo clássico disso
é o algoritmo de Michael Rabin para provar que um dado
número seja primo (34). O algoritmo de Rabin toma um número
n e calcula muito efetivamente a probabilidade P de que ‘n
não seja primo’. Rabin aplicou seu algoritmo a números
grandes e, se a um certo número n correspondesse uma pro-
babilidade P menor que uma em um bilhão, ele declararia
que n é ‘primo para todos os efeitos práticos’ (35). Uma as-
sertiva desse tipo em um texto matemático estaria fadado,
ao ser lido, a provocar viva controvérsia; na prática,
porém, embora alguns colegas replicassem, o resultado de
Rabin não suscitou muita disputa. Penso que isso decorra
de ela dizer respeito a um resultado relativamente insu-
lado. Seria interessante especular acerca do que ocor-
reria, se um resultado muito central somente se pudesse



demonstrar mediante argumentos probabilísticos. Seja como
for, a existência da prova indica a real possibilidade de
se produzir um critério alternativo de veracidade em
matemática.

As provas assistidas por computador tornaram-se o foco
de discussão filosófica depois da notável demonstração,
por Apple e Haken, de um resultado que constituíra questão
aberta por longo tempo: o teorema das quatro cores. Não é
esse o lugar adequado à discussão minuciosa dessa prova
nem das reações decorrentes. Apenas notemos que, embora a
aceitação de um tal prova como legítima implique a trans-
gressão de antigos tabus matemáticos, parece que uma parte
perceptível da comunidade matemática chegou a um acordo
com ela. Obviamente, todos ficariam mais satisfeitos com
um prova normal e dedutiva do teorema; ainda assim, ad-
mite-se, em geral, que o teorema tenha sido demonstrado.

Provas probabilísticas e provas assistidas por compu-
tador ainda são marginais na matemática: Acredito que,
mesmo se elas se tornarem mais comuns, somente os argumen-
tos dedutivos se conservarão, em um futuro previsível,
como o critério preferido de verdade matemática. Ainda as-
sim, a própria existência de critérios alternativos e o
próprio fato de os matemáticos haverem visto a necessidade
de se pronunciarem a esse respeito implicam que a parede
do consenso matemático não é absolutamente sólida, mesmo
acerca de seu princípio primordial, e que disputas e mu-
danças ulteriores nas imagens centrais do conhecimento
matemático provavelmente ocorrerão no futuro. Certamente,
permanece aberta a questão: no futuro, seremos testemunhas
de uma segunda mudança revolucionária  nas imagens do co-
nhecimento,  acerca do alcance e do significado da trans-
formação dedutiva?

5. A revolução estrutural em álgebra

Finalmente, desejo considerar brevemente o ascenso da
tendência estrutural em álgebra, nos termos dos conceitos
acima discutidos. Acredito que isso elucidará o tipo de
percepções que estamos fadados a obter de um exame de
episódios particulares na história da matemática nos ter-
mos da agenda kuhniana e do esquema “corpo e imagens” do
conhecimento.

A essência do tratamento estrutural em álgebra é o re-
conhecimento de que diversos conceitos, surgidos em con-
textos matemáticos distintos, ainda que aparentados, são
efetivamente variedades individuais de uma mesma espécie



de entidade matemática, a saber, a ‘estrutura algébrica’.
Os matemáticos descobriram que emergia uma perspectiva fe-
cunda, quando estudavam todos esses conceitos  de um ponto
de vista comum; isto é, quando os definiam em termos se-
melhantes (isto é, mediante uma formulação axiomática abs-
trata) e, então, os investigavam, propondo questões seme-
lhantes, usando ferramentas conceituais semelhantes para
resolvê-las (isomorfismos, estruturas quocientes, exten-
sões etc.) e esperando dar respostas semelhantes como as
respostas legítimas da disciplina.

O ascenso do tratamento estrutural em álgebra pode,
pois, ser enxergado como a adoção de uma nova imagem do
conhecimento matemático ao invés de uma ruptura primária
no corpo do conhecimento. Certamente que essa mudança
ocorreu depois que um acervo considerável de novos concei-
tos e resultados foi acrescentado ao corpo do conhecimento
algébrico ao longo das últimas poucas décadas; ainda as-
sim, não se pode argumentar que esse crescimento neces-
sariamente implicasse uma mudança de perspectiva seme-
lhante à que efetivamente aconteceu.

Relatos tradicionais da ascensão da tendência estru-
tural em álgebra foram atingidos por duas formas princi-
pais e características de confusão. A primeira consiste em
identificar essa nova tendência exclusivamente com a
adoção amplamente propagada da formulação abstrata de con-
ceitos. Uma inspeção mais próxima dos fatos históricos
mostra que a mera habilidade técnica em formular tais de-
finições não trouxe mudança real nas imagens da álgebra
até que tal habilidade fosse combinada com a identificação
dos diversos conceitos (grupos, corpos, anéis etc.) como
variedades da mesma espécie (37). A segunda forma de con-
fusão diz respeito a dois fatos: (a) diversas definições
formais de ‘estrutura matemática’ foram propostas e (b) o
desenvolvimento da tendência estrutural em álgebra tem
sido freqüentemente narrado como o desenvolvimento de uma
das particulares definições formais (38). Por falta de
espaço, não podemos discutir aqui esses temas; assim, res-
trinjo-me a resumir as afirmativas acima, enfatizando que
a ascensão da tendência estrutural em álgebra implicou,
sobretudo, uma mudança nas imagens do conhecimento
matemático.

A plena realização da imagem estrutural da álgebra
apareceu impressa primeiramente na Moderne Algebra de Van
der Waerden (39). Embora Van der Waerden não o dissesse ex-
plicitamente, seu livro representou um afastamento patente
de qualquer imagem anterior da álgebra; apresentou a álge-



bra como uma disciplina matemática cujo desígnio consiste
na definição dos diversos sistemas algébricos e na eluci-
dação de suas respectivas estruturas. Em contraposição, a
imagem clássica da álgebra encarava a disciplina compro-
metida com equações polinomiais e com o problema de sua
solubilidade (40). Podemos ver agora como a agenda kuhniana
é útil na avaliação do significado histórico da publicação
do livro de van der Waerden e, mais geralmente, do ascenso
do tratamento estrutural em álgebra.

Primeiramente, devemos perguntar se a ascensão do tra-
tamento estrutural e a publicaçào da Moderne Algebra eram
exemplos de mudança revolucionária nas imagens do conheci-
mento algébrico. A imagem da álgebra, dominante no século
XIX, conforme referimos acima, considerava-a como uma dis-
ciplina que trata da resolução de equações polinomiais e,
mais geralmente, do problema de sua solubilidade. Sob a
nova imagem da álgebra, esse problema foi relegado a um
quesito particular pertinente a uma subdisciplina particu-
lar, a teoria de Galois, a qual é, ela própria, sub-
sidiária de outros subdomínios mais amplos da álgebra,
tais como a teoria dos grupos e a teoria dos corpos. As-
sim, no nível do corpo da álgebra, não houve rejeição dos
itens existentes porém, sob a nova imagem, a importância
relativa desses itens foi reavaliada. A mudança nas ima-
gens do conhecimento consistiu, no caso vertente, não em
se haver resolvido completamente o problema da solubili-
dade de equações polinomiais no contexto da teoria de Ga-
lois mas em se haver passado a considerar a última teoria
como uma teoria que trata do problema das extensões de
corpos abstratos e que usa as ferramentas fornecidas pela
teoria dos grupos (41).

Parece haver ainda espaço para disputas históricas
concernentes aos assertos (1.1)-(1.5). Relativamente ao
asserto  (1.1), sinto-me fortemente inclinado a afirmar
que esse não foi um caso de mudança puramente revolu-
cionária nas imagens do conhecimento e que também existem
muitos elementos de continuidade; ainda assim, podemos de-
fender alguma versão do asserto (1.3) relativa a esse
evento. Podemos ainda indagar se [consoante (1.2)] o tipo
de mudança representado pela ascensão do tratamento estru-
tural da álgebra ocorre muito freqüentemente na história
da matemática ou se, pelo contrário, constitui um evento
assaz esporádico. O asserto (1.4) aduz uma questão inte-
ressante por ser investigada pelo historiador da matemáti-
ca. Penso que o processo histórico que conduziu à con-
cepção subjacente à Moderne Algebra se revelará, mediante
inspeção mais acurada pelos historiadores, um processo



composto peça por peça; simultaneamente, contudo, dispomos
de testemunhos do próprio van der Waerden e de diversos
outros matemáticos de haverem passado por uma experiência
de comutação perceptiva, quando pela vez primeira encon-
traram essa concepção  a adoção por eles das novas ima-
gens da álgebra foi na verdade ‘um evento subitâneo e não
estruturado’(42). Finalmente, o ascenso da tendência estru-
tural não foi uma ‘ruptura primária’, na acepção em que o
foram o descobrimento da incomensurabilidade ou o desen-
volvimento do cálculo infinitesimal. Em particular, o
livro de van der Waerden não conteve nenhum teorema ou
prova importante e recente que não houvesse sido publicado
antes; ainda assim, se sentiria sua influência em muitos
domínios da matemática além da álgebra, no curso das déca-
das futuras. Certamente que a álgebra não era a mesma dis-
ciplina antes e depois da publicação da Moderne Algebra.

 No que toca o tema dos paradigmas, o tratamento es-
trutural pode efetivamente ser tomado como exemplo eluci-
dativo de aquisição paradigmática no nível das imagens da
matemática. Esse tratamento não é em si uma teoria ou um
teorema específico; ainda assim, foi instrumental em con-
formar o curso futuro do desenvolvimento, não apenas da
álgebra, mas de todas as disciplinas que o adotaram. Além
disso, seu processo de desenvolvimento e de consolidação
foi diferente dos processos de desenvolvimento e de con-
solidação de teorias matemáticas individuais; não foi con-
figurado pelo descobrimento de teoremas particulares nem
de conceitos matemáticos subjacentes nem havia um problema
particular cuja solução fosse sua raison d’être. Além
disso, há espaço para disputa no que tange ao asserto
(2.2); um algebrista pode trabalhar simultaneamente sob a
influência de ambas as imagens da álgebra, a estrutural e
a clássica? Em princípio, não parece existir razão lógica
para impedir tal fato; ainda assim, também é importante
considerar o que realmente ocorreu. Esse tema está aberto
à pesquisa histórica.

O tema da racionalidade suscita aqui quesitos ulterio-
res para a pesquisa histórica. Havia motivos racionais
para a adoção amplamente disseminada do tratamento? Se os
houve, podemos deduzir regras universalmente válidas que
se apliquem a todas as escolhas de imagens do conhecimento
na história da matemática? Ou, pelo contrário, devemos ex-
plicar essa mudança em termos sociológicos ou psicológi-
cos? Isso também nos levará a decidir se os temas (4.1)-
(4.3) são relevante à presente discussão. Mais uma vez, a
isso deverá responder a pesquisa histórica ulterior.



6. Conclusão

A revolução científica pode ser definida e caracteri-
zada de muitos modos distintos. Tanto mais significativo
torna-se-á esse conceito como categoria de pesquisa
histórica quanto mais audaz ele for em seus pressupostos
implícitos relativos ao desenvolvimento do conhecimento
científico. O relato anterior dos temas envolvidos na
agenda kuhniana permite uma avaliação relativa dos méritos
das definições alternativas de ‘revoluções científicas’.

Considerada nesses termos, concluímos que qualquer de-
finição significativa de ‘revoluções científicas’ que per-
mita distinguir entre ‘revoluções’ e ‘rupturas primárias’
exclui a possibilidade de que tais revoluções aconteçam no
corpo do conhecimento matemático. Por outro lado, contudo,
revoluções podem efetivamente ocorrer nas imagens da
matemática, Os relatos anteriores do papel da prova em
matemática e o ascenso do tratamento estrutural na álgebra
ilustram a contribuição potencial decorrente de se estu-
darem, dessa perspectiva, eventos específicos da história
da matemática.

----------------------------------------------------------
--
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